
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 471.911 - RJ (2014/0024627-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIA NAZARETH AMARAL FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO SOLER DE MAGALHÃES 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO SILVA GRANGEIA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 
284/STF. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. DIFERENÇA DE VALORES. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A configuração de violação aos arts. 458 e 535 do CPC exige do recorrente a 
indicação de quais as teses e os preceitos legais que deixaram de ser apreciadas pela 
origem, assim como a imprescindibilidade disso para o correto deslinde da causa, 
pena de as alegações genéricas atraírem o óbice da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
Precedentes.
2. Para rever a conclusão do Tribunal de origem de que a diferença de valores 
referentes a progressão funcional de Comissário de Polícia Civil (anteriormente 
Inspetor de Policia) não foi paga, demanda-se inafastável a incursão no universo 
fático-probatório, o que é vedado a este Superior Tribunal de Justiça. Incidência da 
Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de agosto de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIA NAZARETH AMARAL FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO SOLER DE MAGALHÃES 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO SILVA GRANGEIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso do agravante.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 318):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
DIFERENÇA DE VALORES. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, sustenta-se que (a) "não pode prevalecer a alegação de que o 

recurso esbarra na Súmula nº 284/STF, já que devidamente apontados os fundamentos 

que determinaram a negativa de vigência da legislação trazida no recurso especial do 

Estado"; (b) "não se buscou reapreciação de provas, no recurso especial; buscou-se 

apenas demonstrar que o art. 333, I/CPC não havia sido devidamente aplicado pela 

decisão" (fls. 323/327).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

Contraminuta (fls. 338/342).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
DIFERENÇA DE VALORES. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A configuração de violação aos arts. 458 e 535 do CPC exige do recorrente a 
indicação de quais as teses e os preceitos legais que deixaram de ser apreciadas pela 
origem, assim como a imprescindibilidade disso para o correto deslinde da causa, 
pena de as alegações genéricas atraírem o óbice da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
Precedentes.
2. Para rever a conclusão do Tribunal de origem de que a diferença de valores 
referentes a progressão funcional de Comissário de Polícia Civil (anteriormente 
Inspetor de Policia) não foi paga, demanda-se inafastável a incursão no universo 
fático-probatório, o que é vedado a este Superior Tribunal de Justiça. Incidência da 
Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

A configuração de violação aos arts. 458 e 535 do CPC exige da parte recorrente a 

indicação de quais as teses e os preceitos legais que deixaram de ser apreciadas pela origem, 

assim como a imprescindibilidade disso para o correto deslinde da causa, sob pena de as 

alegações genéricas atraírem o óbice da Súmula 284/STF.

A respeito:

"A alegação genérica de violação dos artigos 458 e 535 do Código de Processo 
Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, 
atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF." (AgRg no AREsp 465.420/RJ, 
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Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/04/2014, DJe 14/04/2014).

"É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa 
aos arts. 165, 458, II e III e 535, I e II, do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF." 
(AgRg no AREsp 302.293/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 27/03/2014).

Incidente, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia"

No tocante ao mérito, para rever a conclusão do Tribunal de origem de que a diferença 

de valores referentes a progressão funcional de Comissário de Polícia Civil (anteriormente 

Inspetor de Policia) não foi paga, demanda-se inafastável a incursão no universo 

fático-probatório, o que é vedado a este Superior Tribunal de Justiça. 

(...) o exame do arcabouço fático-probatório dos autos é defeso ao STJ, porque 
não pode funcionar como terceira instância revisora ou tribunal de apelação 
reiterada." (AgRg no AREsp 95.907/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 28/11/2013).

Incidente a Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0024627-5 AREsp 471.911 / RJ

Números Origem:  00862921020058190001  20050010878310  862921020058190001

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIA NAZARETH AMARAL FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO SOLER DE MAGALHÃES
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO SILVA GRANGEIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIA NAZARETH AMARAL FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO SOLER DE MAGALHÃES
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO SILVA GRANGEIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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